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    APRESENTAÇÃO




    A partir da segunda metade do século XVII, foram publicadas no Oriente algumas edições de um “livrinho” protestante intitulado Diferença da Cristandade. Sua linguagem ácida contra o catolicismo romano, característica de toda a obra, já se mostrava em seu subtítulo, ao denunciar a existência de uma “notória contrariedade entre a sacrossanta ceia de Cristo e a profana missa do Anticristo”. A tônica de todo o texto é, assim, marcada pela tradicional acusação protestante de um suposto afastamento, construído ao longo dos séculos, entre a verdadeira doutrina cristã, conservada fielmente na Bíblia apenas, e a falsa e nova doutrina dos homens, identificada à tradição apostólica reivindicada pela Igreja Católica e reafirmada, no início da Idade Moderna, pelo Concílio de Trento (1545-1563).




    À primeira vista, o estilo contundente das afirmações contidas no referido “livrinho” não se caracterizava por uma completa originalidade. Ataques veementes aos dogmas e aos eclesiásticos católicos, bem como a identificação da instituição papal ao Anticristo, por exemplo, são elementos mais ou menos constantes no universo discursivo protestante, desde os seus primórdios no século XVI. Todavia, há uma peculiaridade dessa obra literária que não deve ser subestimada: o fato de ter sido editada, diversas vezes, em língua portuguesa. Ao longo de toda a Idade Moderna, seja em Portugal, seja em suas colônias, não há notícias de ataques literários tão vigorosos aos dogmas católicos publicados nesse idioma.




    Outra particularidade relacionada à divulgação desse “livrinho” no Oriente é a sua íntima relação com o ambiente em que foi composta a primeira tradução da Bíblia em português, produzida a partir de meados do século XVII em colônias holandesas no Sudeste Asiático, em territórios hoje pertencentes à Malásia e à Indonésia. O principal responsável pela divulgação do tratado Diferença da Cristandade em língua portuguesa foi João Ferreira A. d’Almeida (1629?-1691), o mesmo cujo nome se tornaria depois bastante celebrado, em especial no mundo lusófono, por seu pioneirismo em traduzir a Bíblia em língua portuguesa. A primeira edição de sua tradução do Novo Testamento foi publicada no ano de 1681, em Amsterdã, enquanto porções do Antigo Testamento foram sendo impressas somente a partir do século XVIII, nas Índias Orientais holandesas e dinamarquesas.




    Ainda que os temas bíblicos tenham sido substância formativa essencial da cultura portuguesa, é tardia a composição nesse idioma de uma tradução da Bíblia, em comparação com as demais línguas europeias. Os primórdios da transmissão escrita do texto sagrado em português, paralelamente ao seu uso litúrgico tradicional em latim, relacionam-se à progressiva aceitação social do vernáculo como língua de cultura, no período baixo-medieval. E mesmo que a oficialização da língua vulgar pela monarquia portuguesa remonte a fins do século XIII, durante o reinado de D. Dinis, a escritora Carolina Michaëlis de Vasconcelos (1851-1925), por exemplo, pôde sentenciar que, no período medieval, “a literatura portuguesa, em matéria de traduções bíblicas, é de uma pobreza desoladora”.1 As poucas versões bíblicas portuguesas anteriores ao século XVI são todas fragmentárias, a maior parte das quais parafraseadas, integradas a um gênero literário “romanceado” que não condiz com o moderno conceito de tradução. Com o advento do humanismo moderno, ocasião em que esse cenário poderia ter sofrido alterações, as tensões religiosas europeias formadas em torno da leitura da Bíblia acabaram abafando as eventuais novas possibilidades. A única exceção contundente talvez tenha sido mesmo a tradução anotada do Livro de Eclesiastes, composta a partir do hebraico pelo humanista português Damião de Góis (1502-1547), e publicada em Veneza.2




    Levando-se em consideração o posterior sucesso editorial da versão bíblica de Almeida, sobretudo a partir do início do século XIX, são relativamente escassas, ainda hoje, as informações biográficas seguras sobre o seu tradutor, especialmente no que diz respeito à sua infância e início da juventude. É claramente documentado, porém, o fato de se encontrar no ano de 1642 – aos treze ou quatorze anos de idade, segundo o seu próprio relato – em colônias holandesas no Oriente. Nesse mesmo ano, no trajeto marítimo entre Batávia e Malaca, este jovem português travou contato com um “livrinho anônimo” em castelhano, que o conduziria não apenas a rejeitar veementemente a sua anterior formação católica, mas também a dar início ao trabalho de tradução bíblica com que se ocuparia até o fim de sua vida. Esse “livrinho” castelhano é o mesmo que seria depois editado por ele em língua portuguesa sob o título Diferença da Cristandade.




    É evidente, portanto, a existência de um elo de sentido fundamental entre esse primeiro projeto consistente de tradução da Bíblia em português e a literatura de polêmica religiosa que impulsionou e acompanhou a atividade do seu idealizador. Por isso mesmo, a compreensão do significado histórico dessa tradução, produzida sob o amparo holandês nas Índias Orientais, não deve ignorar o ambiente de conflitos religiosos em que foi concebida. A partir do “livrinho” anticatólico castelhano já mencionado, impresso diversas vezes em língua portuguesa no Oriente, foram também escritas diversas outras obras de polêmica religiosa nesse idioma, relacionadas direta ou indiretamente ao contexto da tradução empreendida por Almeida.




    A controvérsia católico-protestante, a princípio restrita ao continente europeu, alcançava a partir do século XVII novas dimensões e possibilidades de colisão, com a expansão marítima holandesa, de feição calvinista, em detrimento de antigas possessões ibéricas nas Índias Orientais e Ocidentais. As guerras luso-holandesas, travadas de modo intermitente ao longo de quase todo aquele século, ocorreram sobre um pano de fundo de constantes e ríspidas acusações de ordem religiosa. A este respeito, o historiador inglês Charles Boxer esclareceu que:




    Havia um forte elemento religioso na questão, tendo em vista que portugueses católicos romanos e holandeses calvinistas consideravam-se paladinos de suas religiões, e, em decorrência, acreditavam estar travando a batalha de Deus contra seus inimigos. Para os adeptos da “verdadeira religião reformada”, a Igreja de Roma era “a grande prostituta da Babilônia”, e o papa, o verdadeiro Anticristo. Os portugueses, por seu lado, estavam amplamente convencidos de que a salvação só podia ser obtida mediante a crença nas doutrinas da Igreja Católica romana, como tinham sido definidas no Concílio de Trento, que ocorrera no século XVI.3




    Logo, não se pode perder de vista o fato de que o propósito de tradução encabeçado por Almeida, desde o seu princípio, esteve diretamente associado a esse contexto mais amplo de embates religiosos. Aliás, a sua proposta de tradução da Bíblia em português estava em direta oposição às determinações católicas definidas no Concílio de Trento e em seu Índice dos Livros Proibidos, que visavam interditar a impressão e circulação de traduções bíblicas não autorizadas, condenando quaisquer proposições teológicas nascidas de interpretações “heterodoxas” da Bíblia. Portanto, tratando-se de uma análise histórica, é claro que um artificial distanciamento entre o objeto da tradução e o seu turbulento ambiente de produção comprometeria o seu entendimento enquanto produto literário-religioso resultante de um contexto muito peculiar.
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    Além da tradução da Bíblia e do “livrinho” castelhano Diferença da Cristandade, Almeida foi também responsável por uma relativamente extensa produção literária de caráter polemista. Os seus frequentes ataques dirigidos à Igreja Católica não ficaram, contudo, sem resposta. Em 1670, um agostiniano português chamado Jerônimo de Siqueira escrevia em Bengala, na Índia portuguesa, uma Carta Apologética em defesa da religião católica, contra Almeida e seus posicionamentos heréticos e ofensivos.4 Na década seguinte, foi publicada uma extensa obra de controvérsia religiosa intitulada Diálogo Rústico e Pastoril, na qual se contrapunham as razões de Jean-Baptiste Maldonado (1634-1699), missionário da Companhia de Jesus, e as do tradutor português, João Ferreira de Almeida.5 Por fim, embora mais tardiamente, já em 1708, o franciscano italiano Giovanni Battista Morelli (1655-1716), missionário apostólico da Congregação de Propaganda Fide, escrevia em São Tomé de Meliapor, na costa oriental da Índia portuguesa, um Luzeiro Evangélico, extensa obra em defesa do catolicismo, composta expressamente como resposta a um dos principais textos de Almeida.6




    Essa expressiva produção literária, importante para se avaliar os desdobramentos religiosos da presença luso-holandesa nos mares orientais, é também testemunha clara da atmosfera de tensão teológica em que se desenvolveu o trabalho de tradução conduzido por Almeida. Com isso, o objetivo central deste livro é o de abordar criticamente a gênese e o processo de concretização dessa pioneira tradução da Bíblia em português. Esse objetivo só poderá ser alcançado, conforme já destacado, abordando-se essa tradução em sua íntima relação com o ambiente conflituoso que fundamentou sua idealização e produção. E não obstante tão clara relação, é notável como a bibliografia especializada no assunto acabou por não dar atenção especial ao conteúdo da eloquente literatura de controvérsia ligada diretamente ao contexto da tradução de Almeida.




    O primeiro estudo elaborado especificamente em torno da Bíblia Almeida foi publicado no início do século XIX pelo bibliógrafo português António Ribeiro dos Santos (1745-1818), diretor da antiga Real Biblioteca Pública da Corte.7 Em suas Memórias de Literatura Portuguesa, esse erudito se queixava do fato de serem as “obras do português João Ferreira de Almeida ainda pouco conhecidas e tratadas entre nós”. Após apresentar um breve balanço a respeito da escassa tradição bíblica medieval em língua portuguesa, esse autor concluía que:




    Do século XVI e XVII, não podemos esperar obras deste gênero trabalhadas entre nós. Mas se nossos maiores não continuaram com o mesmo ardor em tão santo exercício, culpa foi não deles, mas dos tempos em que viveram, em que geralmente lhes era proibido traduzir os sagrados livros. Pelo que vemo-nos obrigados a buscar fora de nossos reinos o que pudéramos ter de nossa casa. A primeira tradução regular, e que se possa chamar tal, dos livros sagrados do Velho Testamento em português, de que podemos ter notícia, foi a que no século XVII trabalhou o erudito português João Ferreira de Almeida. Este homem erudito não estreitou o seu zelo à só trasladação do Antigo Testamento: empreendeu também a de todos os sacrossantos livros do Testamento Novo, obra em que pôs grande trabalho, e todo o cabedal de seu saber.8




    As contribuições biográficas de Ribeiro dos Santos foram bastante limitadas e imprecisas, fato justificável pela escassez da documentação primária a que teve acesso. O seu grande mérito, porém, se encontra no domínio de sua especialidade: esse bibliógrafo apresentou detalhadamente cada uma das edições impressas da tradução de Almeida de que teve notícia. Embora nesse terreno haja também algumas pequenas imperfeições, corrigidas por autores posteriores, não se deve menosprezar o primor de sua iniciativa, tanto por seu pioneirismo, como por sua capacidade de síntese e erudição. Todavia, no tocante à literatura de controvérsia religiosa escrita pelo tradutor, Ribeiro dos Santos limita-se a mencionar a existência do tratado Diferença da Cristandade, não sem alguma confusão, pois não teve oportunidade de consultá-lo diretamente.




    Em seguida, distinguiram-se as pesquisas conduzidas, já nos séculos XIX e XX, por dois autores de origem holandesa: Troostenburg de Bruijn (1830-1903) e Jan L. Swellengrebel (1909-1984), cujas indagações a respeito do primeiro tradutor da Bíblia em português trouxeram importantes avanços, particularmente em seu aspecto biográfico. Com efeito, amparado em documentação até então desconhecida dos estudiosos, Troostenburg de Bruijn foi o primeiro a oferecer uma biografia propriamente dita – isto é, cronologicamente ordenada e bem documentada – a respeito do tradutor português.9 Jan Swellengrebel, por sua vez, já no século XX, aperfeiçoou os avanços biográficos anteriores a partir da identificação de inúmeras informações adicionais em um conjunto documental até então não consultado diretamente para esse fim: as atas do conselho eclesiástico da Igreja Reformada em Malaca e Batávia, povoações em que o tradutor português passou a maior parte de sua vida.10 Essa documentação é farta em referências ao cotidiano das comunidades protestantes das Índias Orientais, com diversos testemunhos pormenorizados sobre os seus ministros pregadores, dentre os quais estava o próprio Almeida.11




    Em termos estritamente biográficos, esses estudiosos holandeses foram responsáveis por um significativo avanço. Ainda assim, não obstante o sucesso de ambos em oferecer uma biografia de Almeida, suas contribuições não contemplaram com particular atenção o conteúdo da literatura de polêmica religiosa escrita pelo próprio tradutor português, e nem por seus adversários no Oriente. E quando o fizeram – como no caso de suas modestas referências à dedicatória ao tratado Diferença da Cristandade, escrita pelo próprio Almeida em 1668 –, suas preocupações se limitaram basicamente a questões de natureza biográfica. Portanto, devido a seus interesses sobretudo biográficos, também esses autores holandeses não estabeleceram uma relação de sentido clara entre o trabalho pioneiro de tradução da Bíblia que buscavam compreender e o cenário de duros embates religiosos em que ele foi concebido.




    Houve, naturalmente, diversos outros estudos a respeito, produzidos entre a contribuição pioneira de Ribeiro dos Santos e as biografias oferecidas por Troostenburg de Bruijn e Jan Swellengrebel. Destacam-se, dentre outros, autores como Inocêncio Francisco da Silva, que em seu Dicionário Bibliográfico Português dedicou todo um verbete a Almeida; Joaquim da Cunha Rivara, que buscou complementar o trabalho anterior com novas informações a que teve acesso; Guilherme Luís dos Santos Ferreira, em seu belíssimo estudo sobre a Bíblia em Portugal; a contribuição biográfica e documental de Pedro de Azevedo, da Academia de Ciências de Lisboa; e o trabalho biográfico assinado por Eduardo Moreira, intitulado o Defensor da Verdade, publicado pela Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira. Em anos mais recentes, foi também de particular relevo o esforço de Manuel Cadafaz de Matos, ligado à Academia Portuguesa da História, ao publicar em Portugal uma edição fac-símile do tratado Diferença da Cristandade, com um expressivo estudo introdutório.




    Todavia, todos esses outros autores não trouxeram, em linhas gerais, resultados muito inovadores, na medida em que se limitaram basicamente a reproduzir, ou a complementar em aspectos muito pontuais, o estudo inicial de Ribeiro dos Santos. Além disso, todos esses estudos, com suas nuances particulares, transitaram sempre entre dois eixos temáticos: suas preocupações estiveram focadas ora em elencar as inúmeras edições impressas da tradução de Almeida desde o século XVII, ora em buscar esclarecer fatos muito específicos sobre a sua biografia. Isso explica, em parte, a relevância reduzida que encontraram em suas análises o conteúdo da literatura polemista produzida no ambiente em que foi composta a primeira tradução da Bíblia em português.




    Esse mesmo tipo de abordagem encontrou o seu ápice na pesquisa conduzida mais recentemente por Herculano Alves, franciscano capuchinho português. Em sua tese de doutorado, defendida na Universidade Pontifícia de Salamanca, esse pesquisador se esforçou por rastrear e sistematizar toda a informação disponível sobre aqueles dois eixos temáticos.12 O seu principal resultado, para além do desenvolvimento linear do aspecto biográfico, foi a apresentação de um monumental catálogo com todas as edições conhecidas da tradução de Almeida. De acordo com o inventário oferecido por esse autor, foram publicados, desde o século XVII, mais de cento e cinquenta milhões de exemplares dessa versão bíblica, o que conferiria ao seu tradutor o título de escritor de língua portuguesa mais editado em toda a história. No entanto, Herculano Alves também não analisou em profundidade o conteúdo da literatura de polêmica religiosa relativa ao contexto da tradução. Ainda que apareçam em seu estudo diversas referências à existência dessa literatura – e ainda que ela seja analisada superficialmente em alguns momentos –, parece não haver uma real valorização de sua importância para a compreensão histórica da tradução de Almeida.




    Fica evidente, pela recensão bibliográfica aqui resumidamente apresentada, que a polêmica religiosa ligada ao ambiente em que Almeida compôs sua tradução da Bíblia, apesar de sua óbvia importância para a compreensão do processo, foi constantemente deixada em segundo plano. Em vista disso, o significado da iniciativa de Almeida como tradutor será aqui rastreado, prioritariamente, não em seus desdobramentos editoriais posteriores, mas em seu processo de elaboração manuscrita, e particularmente na tensão religiosa que determinou na prática o seu início e desenvolvimento. Assim, a ênfase dos primeiros capítulos deste livro recairá sobre o contexto em que Almeida viveu e trabalhou em sua versão da Bíblia, assim como sobre sua biografia e o desenvolvimento de seu projeto de tradução. Em seguida, finalmente, serão analisadas minuciosamente as principais obras de literatura de controvérsia religiosa produzidas no período, com o intuito de oferecer uma compreensão histórica mais aprofundada sobre o significado da primeira tradução da Bíblia em português.
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    UM CONTEXTO OPORTUNO




    O contexto em que João Ferreira de Almeida pôde desenvolver o seu trabalho de tradução foi caracterizado, como qualquer outro, pelo entrecruzamento de movimentos históricos diversos. No caso específico dessa tradução da Bíblia, há pelo menos três movimentos que incidiram de maneira decisiva sobre a sua realização histórica: primeiramente, a história da religião cristã, tomada de um modo geral, caracterizada desde sempre por confrontos em torno da definição da sua ortodoxia; em segundo lugar, a ruptura teológica católico-protestante, ocorrida no início da Idade Moderna; finalmente, a expansão marítima e comercial europeia, particularmente a portuguesa e a holandesa nas Índias Orientais.




    Compreender o surgimento da Bíblia Almeida como capítulo da história do cristianismo não significa que seja necessário repercorrer, cronologicamente, toda a trajetória dessa religião, até o momento em que se inicia o processo de tradução. Essa abordagem pretende apenas levar em conta a necessidade de se abordarem questões religiosas próprias da cultura ocidental – neste caso, a sua relação com o texto sagrado – tendo consciência de sua origem em tempos muito remotos, relativos ao desenvolvimento inicial do cristianismo e, no limite, do próprio monoteísmo. Assim, os propósitos do tradutor português, em meados do século XVII, ao intentar oferecer em sua língua materna uma versão literal e impressa do texto bíblico, encontra o seu sentido histórico mais amplo somentee tendo em vista a sua relação com processos históricos bem anteriores. O que se propõe aqui é, portanto, um olhar de horizonte ampliado, para não se perder de vista a conexão fundamental entre os tempos modernos e os antigos para se desvendar o sentido dos acontecimentos.




    É evidente também o pertencimento dessa tradução portuguesa da Bíblia a um movimento cultural mais amplo, marcado pela proliferação de versões bíblicas em língua vulgar no alvorecer Idade Moderna, logo impugnadas pela Igreja Católica. Já no século XV, há uma tradução integral do Antigo Testamento em castelhano, trabalhada a partir do texto hebraico – a chamada Biblia de Alba –, obra de judeus radicados na Península Ibérica. Outra versão castelhana similar é a Biblia de Ferrara, impressa em 1553. O Novo Testamento castelhano, traduzido com base no texto grego por Francisco de Enzinas (1518-1552), foi publicado em 1543. No atual território alemão, antes da tradução bíblica completa de Martinho Lutero (1483-1546), publicada em 1534, havia já ao menos dezoito traduções impressas em circulação. Na Itália, em fins do século XV, existiam dez versões distintas da Bíblia completa na língua do povo. Em francês, no ano de 1530, a Bíblia toda já tinha sido traduzida pelo humanista Jacques Lefèvre d’Étaples (1450-1536), com base no latim. Finalmente, antes da versão inglesa de William Tyndale (1494-1536), baseada nas línguas bíblicas originais, é conhecida a tradução providenciada no século XIV por John Wyclif (1328-1384) e seus adeptos, a partir da Vulgata latina.




    Vê-se claramente, portanto, que as primeiras edições da tradução de Almeida, publicadas somente a partir de fins do século XVII, são manifestações mais ou menos tardias de um movimento que já havia alcançado, entre os séculos XV e XVI, a maior parte das línguas europeias. Além disso, essa versão portuguesa da Bíblia foi a única, dentre as traduções europeias análogas, produzida em domínios coloniais – aliás, em regiões controladas justamente por uma nação inimiga da portuguesa no período –, e cujo tradutor era natural do país europeu que talvez tenha sido, ao lado de Espanha e Itália, um dos mais bem protegidos contra a infiltração de doutrinas protestantes. Desse modo, o seu contexto específico de produção, marcado por embates teológicos bem próprios da religião cristã, incidirá sobre o seu caráter de maneira definitiva, como se verá mais claramente na sequência.




    Desde os seus primórdios, a história do cristianismo foi caracterizada por conflitos em torno da definição do seu sentido ortodoxo, isto é, da “opinião correta” a respeito do ensino de seu fundador e seus apóstolos. Ao mesmo tempo, a questão do lugar dos escritos sagrados judaicos e evangélicos para a resolução desse problema permeia, em graus variados, todo o percurso do cristianismo, onde quer que tenha se propagado. O princípio protestante sola scriptura – isto é, de que somente a Bíblia é fonte segura para a definição da verdade apostólica – é uma das manifestações extremas possíveis de um conflito teológico que remonta, com efeito, às origens da religião cristã. A definição católica a respeito – expressa no Concílio de Trento, e reafirmando que a verdade cristã se encontraria não somente nos livros sagrados escritos, mas também na tradição apostólica não escrita – é também mais uma manifestação histórica possível para um problema de fato milenar: a definição cristã da genuína mensagem evangélica.




    Como se verá depois pela atenta análise dos textos de polêmica religiosa escritos no ambiente em que trabalhou Almeida, é justamente sobre essas bases que o seu debate teológico se desenvolve. Isto é, não se trata de confrontos relativos a detalhes da doutrina cristã: o que está em questão, para os religiosos envolvidos – e também o que caracteriza a intenção primeira do tradutor português –, é justamente o sentido último da revelação cristã. É claro que esse aspecto se encontra também no conflito católico-protestante quinhentista, inicialmente restrito às fronteiras europeias. Os pontos teológicos específicos em debate – como a questão da presença real de Cristo nos elementos eucarísticos, a existência do purgatório, o sacrifício da missa, o papel das boas obras para a salvação, a devoção às imagens dos santos e o livre-arbítrio, por exemplo – são apenas reflexos pontuais de uma tensão anterior, que envolve a própria definição do cristianismo em si. Todavia, a transposição desses embates a novos contextos, no século XVII, os tornará singulares.




    A iniciativa de Almeida como tradutor da Bíblia, em vez de se limitar a um esforço meramente literário, traz em seu âmago a intenção religiosa de propagar ao máximo, com o auxílio da imprensa moderna, a “verdadeira doutrina cristã” em seu idioma materno. Ao pretender tornar amplamente acessível o texto bíblico ao mundo português, o seu tradutor propunha um caminho teológico de salvação que passava, por um lado, pela fé na mensagem evangélica exposta perfeitamente na Bíblia, e por outro, pela insurreição contra o domínio espiritual de Roma. E tais posicionamentos teológicos só encontram o seu sentido histórico adequado se interpretados como manifestações de um aspecto estrutural a princípio bastante peculiar da religião cristã: o conceito de “revelação divina”. Fica evidente, portanto, que o debate em torno do significado histórico de uma tradução da Bíblia – como a portuguesa de Almeida – não deve ignorar os seus condicionamentos religiosos específicos, que remontam, pelo menos, às origens do cristianismo e perpassam toda a sua história.
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    Primeira edição do Novo Testamento em português (1681)




    (Württembergische Landesbibliothek)




    Desse modo, para o tradutor português, tomando como base o princípio protestante sola scriptura, os textos bíblicos que traduzia seriam a representação perfeita e necessária da mensagem cristã primitiva. As resoluções dogmáticas firmadas pela Igreja Católica no Concílio de Trento, por sua vez, sustentavam que a verdadeira e original doutrina cristã se encontraria não somente nos livros sagrados escritos (sola scriptura), mas também nas tradições não escritas (scriptura et traditio), conservadas fielmente em Roma por meio da sucessão apostólica. Na quarta sessão conciliar, celebrada em abril de 1546, em seu Decreto sobre as Escrituras Canônicas, os representantes do concílio manifestavam o propósito de que:




    exterminados os erros, se conserve na Igreja a mesma pureza do evangelho que, prometido antes pelos profetas nas Escrituras Sagradas, promulgou primeiramente, por sua própria boca, Jesus Cristo, Filho de Deus e Nosso Senhor, e depois mandou que seus apóstolos o pregassem a toda criatura, como fonte de toda verdade que conduz à nossa salvação e regra de costumes; considerando que esta verdade e disciplina estão contidas nos livros escritos e nas tradições não escritas, que recebidas pela boca do mesmo Cristo pelos apóstolos, chegaram, como de mão em mão, até nós.13




    Assim, em reação ao princípio protestante sola scriptura, o Concílio de Trento preconizava o monopólio espiritual da Igreja de Roma sobre um conjunto de tradições apostólicas, “ditadas verbalmente por Jesus Cristo, ou pelo Espírito Santo, e conservadas perpetuamente, sem interrupção, na Igreja Católica”. Acrescentava ainda, no mesmo decreto, que os católicos romanos deveriam reverenciar, com igual piedade, os livros sagrados e as mencionadas tradições apostólicas não escritas.




    Essas percepções irreconciliáveis a respeito do acesso seguro à revelação cristã original estavam na base de toda a controvérsia católico-protestante, que se disseminara na Europa a partir da insurreição luterana. Logicamente, o princípio sola scriptura significou a potencial supressão das tradições católicas como fontes legítimas para se distinguir a verdadeira doutrina cristã. Como consequência natural desse posicionamento, os protestantes passaram a questionar a validade de um amplo conjunto de doutrinas e práticas, abrigadas pela Igreja de Roma, que não encontravam respaldo direto na Bíblia, como o celibato clerical, as penas do purgatório, o sacrifício da missa, a veneração às imagens dos santos, a transubstanciação eucarística, etc. É certo, como já dito, que conflitos em torno da definição da ortodoxia cristã – que envolvem, em todos os casos, divergências a respeito dos meios adequados para se reencontrar o ensino puro e original – perpassam toda a história dessa religião. Ainda assim, dentre os inúmeros aspectos históricos que tornam a controvérsia religiosa específica na Idade Moderna muito singular, destacam-se o irredutível antagonismo, construído por ambas as partes, em torno de uma interpretação teológica totalmente central.




    É notável também como a base teológica que sustenta todo o empenho de Almeida em disponibilizar pioneiramente em português uma versão da Bíblia é caracterizada, substancialmente, por uma radical oposição aos dogmas do Concílio de Trento. E esse aspecto não se evidencia indiretamente, como que por sutilezas: o tradutor português refuta pontualmente as determinações de Trento, citando com frequência os seus decretos, bem como o Catecismo Romano produzido por sua ordem. Em comparação com as disputas cristológicas dos primeiros séculos – ou mesmo com os primórdios da Reforma Protestante, quando ainda não haviam sido definidos com toda precisão os elementos teológicos em disputa –, os embates pós-Concílio de Trento são bastante típicos de sua época: com definições teológicas cada vez mais detalhadas e melhor fundamentadas, evidenciavam-se também oposições teológicas bem radicais e, consequentemente, “heresias” mais facilmente perceptíveis.




    É essa obstinada rixa teológica, consubstanciada na colisão frontal entre os princípios sola scriptura e scriptura et traditio, que incide notoriamente sobre o ambiente religioso em que se idealizou e se produziu a primeira tradução da Bíblia em português. Como se verá a seguir, a terminologia empregada por Almeida para se referir ao clero romano, de um modo geral, e particularmente às prescrições do Concílio de Trento, é indício inegável do caráter intransigente da oposição teológica que marca esse contexto. De modo semelhante, desde o século XVII, a percepção dos missionários católicos nas Índias Orientais a respeito da doutrina e da tradução de Almeida, em harmonia com as determinações conciliares do século anterior, manifesta também a severidade da Igreja Católica contra interpretações teológicas tidas como heréticas e versões bíblicas não autorizadas.




    À vista disso, não faz sentido oferecer uma interpretação coerente sobre a tradução da Bíblia por Almeida sem serem abordados aspectos cruciais da luta católica contra o protestantismo, como é o caso, por exemplo, do Tribunal do Santo Ofício e suas respectivas interdições às traduções da Bíblia na língua do povo. A relação do tradutor português com a Inquisição não se limitou, ao menos hipoteticamente, a uma desobediência consciente às suas prescrições e a críticas dirigidas contra ela em seus textos polemistas: há referências na documentação primária, ainda que muito vagas, ao fato de o tradutor ter sido condenado à revelia pela Inquisição de Goa, questão que será abordada mais detalhadamente no próximo capítulo. Por ora, basta notar que esse contexto é caracterizado em sua essência por embates teológicos, perseguições e acusações mútuas.




    Convém também discernir bem as posições do Concílio de Trento quanto às traduções bíblicas, bem como as diretivas do Tribunal do Santo Ofício a esse mesmo respeito, reunidas nas várias edições do Índice dos Livros Proibidos. No decreto sobre a edição e o uso da Sagrada Escritura, os prelados católicos reunidos em Trento estabeleceram, em primeiro lugar, a antiga edição da Vulgata latina como versão autêntica do texto bíblico, reservando a prerrogativa de sua interpretação ao clero, a quem caberia determinar o verdadeiro sentido das sagradas letras. Ficou assim determinado que “ninguém, com base em sua própria sabedoria, se atreva a interpretar a Sagrada Escritura em coisas pertencentes à fé e aos costumes”, prevendo severas punições contra o uso profano, irreverente ou supersticioso do texto bíblico.14 Além disso, é evidente a preocupação conciliar com a multiplicação de versões bíblicas impressas, de modo que ficou estabelecida também a necessidade de se limitar a ação dos impressores, “que já sem moderação alguma imprimem sem licença dos superiores eclesiásticos a Sagrada Escritura”.




    A percepção que prevaleceu no Concílio de Trento, portanto, embora não sem debates e oposições internas, foi a de que a leitura indiscriminada da Bíblia havia sido uma das principais razões para a proliferação de heresias entre o povo. Todavia, no contexto conciliar, a candente questão da conveniência ou não de se proibirem absolutamente as traduções bíblicas permaneceu em aberto, ainda que não haja dúvidas de que uma interdição total teria o apoio da maioria, conforme o juízo insuspeito do historiador Hubert Jedin.15 Ainda de acordo com esse autor, as divergências católicas em Trento eram tão marcantes acerca do assunto, sobretudo devido às particularidades regionais, que foi preferível não estabelecer regras universais taxativas nessa matéria. Em suas próprias palavras:




    Diferenças de opinião eram marcantes no tocante à tradução da Bíblia para o vernáculo: não havia uma prática uniforme na Igreja a este respeito. Na Inglaterra, desde os dias de Wyclif, tais traduções estavam terminantemente proibidas. Na Alemanha, antes da época de Lutero, existiam não menos do que dezoito traduções impressas de toda a Bíblia em alemão. A tradução de Lutero do Novo Testamento a partir do grego, de 1522, teve quase cem edições em uma década, e sua Bíblia completa, finalizada em 1534, havia se tornado muitíssimo popular. A tradução da Bíblia na língua do povo havia se tornado, com efeito, o grande impulsionador da Reforma luterana. É por essa razão que já havia sido proibida na França, tanto pela Igreja, no Sínodo Provincial de Sens, em 1528, como pela autoridade secular, isto é, pelo Parlamento de Paris, no ano de 1543. Na Espanha, uma proibição desse tipo existia desde o tempo dos Reis Católicos.




    Por esse motivo, não houve exatamente uma proibição de se traduzir a Bíblia no Concílio de Trento: foi somente com as edições do Índice dos Livros Proibidos de 1559 e 1564 que uma interdição total ficou estabelecida.16 Ainda assim, embora o Concílio de Trento não tenha publicado um decreto impedindo indiscriminadamente as traduções bíblicas, pelas razões acima apontadas, sua aprovação ao Índice e, portanto, à censura inquisitorial, é representativa da postura beligerante que se instaurou, com especial destaque para a luta contra o uso da imprensa para a divulgação de livros considerados subversivos.




    Além disso, as formas totalmente distintas – mesmo antagônicas – como foram recebidas as determinações do Concílio de Trento em Portugal e na Holanda também precisam ser levadas em conta, para se entenderem os reflexos religiosos da presença europeia no Oriente. A total adesão dos soberanos de Portugal e Espanha aos decretos de Trento, dando-lhes força de lei, impediu que se enraizassem nesses países os ideais protestantes. Contribuiu para o mesmo fim a estruturação precoce da Inquisição espanhola e portuguesa, antes mesmo do Concílio de Trento, embora tivessem sido concebidas, a princípio, não para o combate às dissidências cristãs, mas especialmente ao judaísmo secreto dos chamados “cristãos-novos”. Em relação ao estabelecimento da Inquisição em Portugal, no ano de 1536, o seu principal objetivo foi mesmo a supressão de “práticas judaizantes”, visto que a insurgência teológica da Reforma Protestante jamais se transformou ali em uma real ameaça à supremacia do catolicismo. Mesmo assim, a Inquisição portuguesa tinha toda a jurisdição legal para condenar acusados de luteranismo ou outras “heresias”, bem como quaisquer comportamentos considerados inadequados.




    Em vista disso, no contexto da Contra-Reforma, a censura tipográfica se tornou bastante rigorosa em Portugal, sendo então exercida conjuntamente pela Coroa, pela Igreja e pela Inquisição. O combate travado nos reinos ibéricos contra as dissidências religiosas foi naturalmente transplantado a suas colônias, tendo em vista o processo de expansão marítima de Portugal e Espanha a partir do século XV. A preocupação com a difusão de livros considerados subversivos é perceptível especialmente nas colônias portuguesas, de modo que apenas uma imprensa tipográfica foi autorizada a funcionar fora do Reino entre os séculos XVI e XVII, em Goa, diferentemente dos próprios domínios espanhóis, em que se permitiu, no mesmo período, a existência de tipografias no México, no Peru e nas Filipinas. Também em Goa, principal colônia portuguesa na Índia, foi estabelecido um tribunal da Inquisição, em 1560, com jurisdição sobre todas as possessões portuguesas na Ásia e na África.17




    O controle inquisitorial português sobre a produção literária em seus domínios foi intenso particularmente ao longo do século XVII, de modo que esse período foi considerado pelo historiador Charles Boxer, não sem alguma ironia, como a “época de ouro dos inquisidores ibéricos”. Além de obras censuradas diretamente em Roma, as inquisições portuguesa e espanhola publicaram também os seus próprios Índices de Livros Proibidos.18 Logo, as traduções bíblicas estavam vetadas pelos Índices, assim como os demais escritos considerados heterodoxos em relação às definições do Concílio de Trento. Conforme apontado pelo historiador italiano Adriano Prosperi, as traduções da Bíblia haviam se transformado no período em “uma espécie de objeto perigoso, que devia ser manipulado com muita cautela”.19 E essa conclusão é adequada, sobretudo, para os reinos ibéricos, onde o rígido controle da atividade literária havia tornado, se não impossível, ao menos inverossímil o surgimento em seus domínios de traduções bíblicas na língua do povo.
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    Index Librorum Prohibitorum (1564)




    (Bayerische Staatsbibliothek)




    Todavia, a expansão comercial holandesa do século XVII acabou contribuindo, curiosamente, para a constituição nas Índias Orientais de uma conjuntura bastante favorável ao surgimento de uma tradução da Bíblia em português. O ambiente hostil dos reinos ibéricos em relação a traduções bíblicas, tendo em vista os rigorosos instrumentos da Contra-Reforma para preservar a ortodoxia católica, se deparou com um contrapeso ideal justamente nos territórios coloniais dominados pelo adversário holandês, adepto do protestantismo de feição calvinista. As constantes investidas holandesas sobre regiões estratégicas das Índias Orientais, boa parte das quais anteriormente dominadas pelos portugueses, possibilitaram a constituição de espaços em que a língua portuguesa era ainda dominante, mas sobre as quais os instrumentos repressivos da Inquisição não tinham qualquer possibilidade de atuação. Dessa feição era Malaca, por exemplo, conquistada pelos holandeses em 1641, justamente onde Almeida pôde dar início ao seu projeto de tradução.




    Para melhor se compreender a presença holandesa nessas regiões, bem como sua adesão oficial ao calvinismo, é necessário retomar alguns aspectos da formação histórica da Holanda. A independência política holandesa em relação ao domínio imperial espanhol, no contexto da chamada Guerra dos Oitenta Anos (1568-1648), esteve intimamente relacionada às tensões católico-protestantes que se disseminaram pela Europa a partir do início do século XVI. A penetração das ideias protestantes nas províncias dos Países Baixos havia sido bastante significativa, de modo que a sua revolta contra o domínio espanhol não pode ser explicada senão com referência a essa problemática religiosa anterior. Esse aspecto foi muito bem assinalado pelo historiador britânico Geoffrey Parker:




    O século XVI foi um período de efervescência religiosa, e esta se manifestou cedo nos Países Baixos: em outubro de 1520, um ano antes do enfrentamento entre Lutero e o imperador em Worms, um edito do governo proibiu o luteranismo. Além disso, nesse mesmo ano, foram encontrados e queimados em Lovaina uns oitenta livros de Lutero. Em 1522, Carlos V estabeleceu uma Inquisição estatal para complementar as atividades da tradicional Inquisição episcopal e, em 1523, foi queimado em Bruxelas o primeiro mártir protestante do mundo. Não obstante esses esforços, as repetidas queimas de livros e a condenação na fogueira de uns trinta hereges, desde 1530 haviam aparecido traduções neerlandesas de ao menos trinta obras de Lutero (em comparação com três na Inglaterra) e circulavam quinze versões completas ou parciais de sua Bíblia nessa língua. Até 1525, Lutero já se havia tornado um nome familiar nos Países Baixos.20




    Durante o período de guerras, as províncias do sul acabaram submetidas novamente ao domínio imperial espanhol, bem como à Igreja de Roma. As sete províncias do norte, por sua vez, reafirmando sua autonomia em relação ao império, tornaram-se oficialmente independentes em 1581, constituindo a República das Sete Províncias Unidas dos Países Baixos, que corresponde à atual Holanda. Conforme a percepção de Charles Boxer, “o calvinismo havia desaparecido completamente nas províncias do sul – ‘las provincias obedientes’, conforme os espanhóis as chamavam – por volta de 1648, juntamente com todas as outras formas de protestantismo”.21 Nas províncias do norte, contudo, o calvinismo haveria de sobrepujar as demais tendências religiosas, sendo corporificada institucionalmente na Igreja Reformada Holandesa.




    A guerra travada pela Coroa espanhola contra as províncias rebeldes acabou tendo repercussões significativas sobre o Reino de Portugal, tendo em vista que este também estava, no mesmo período, submetido ao domínio imperial da Espanha, devido à União Ibérica (1580-1640). Nesse contexto, a interdição estabelecida pelo soberano Filipe II, em 1594, contra os comerciantes holandeses, impedindo-os de frequentar o porto de Lisboa, acabou se transformando em um grande incentivo para que os mercadores de Amsterdã fossem buscar diretamente no Oriente aquilo que estavam acostumados a negociar no Tejo. No início do século XVII, a intensificação da atividade marítima holandesa, voltada agora para o comércio de especiarias no Oceano Índico, conduziu ao surgimento de diversas companhias comerciais privadas, concorrentes entre si. O governo republicano das Províncias Unidas decidiu, então, intervir, propondo centralizar institucionalmente a atividade comercial no Oriente: foi criada, assim, em 1602, a Companhia Unida das Índias Orientais (em holandês, Vereenigde Oost-Indische Compagnie, ou simplesmente VOC).




    Para as conquistas portuguesas na Ásia e seu monopólio sobre o comércio de especiarias, as consequências da expansão marítima holandesa foram catastróficas. Estando unido politicamente à Espanha até 1640, Portugal se transformou no principal alvo da ação expansionista holandesa, após a decisão de atacar diretamente as possessões coloniais ibéricas nas Índias. A preferência da ação militar holandesa contra as colônias portuguesas, tanto no Oriente como no Ocidente, foi explicada por Charles Boxer, que enfatizou a inferioridade militar do reino português em relação a Castela, bem como o fato de a maior parte de suas conquistas estarem localizadas em costas marítimas expostas, sendo por isso mais vulneráveis aos ataques dos adversários. Assim, “à medida que a luta se estendia no espaço e no tempo, os holandeses tendiam a dirigir suas investidas contra as colônias portuguesas na Ásia, na África e no Brasil”.22




    As normas constitutivas da Companhia das Índias Orientais se limitavam, a princípio, a questões comerciais, sem ênfase nos interesses religiosos de seus membros. Com o desenrolar dos conflitos contra os reinos ibéricos, e especialmente a partir do Sínodo Nacional de Dort (1618-1619) – que estabeleceu definitivamente a ortodoxia calvinista da Igreja Reformada Holandesa –, ficou expresso o dever holandês de preservar, também nas suas colônias, a “verdadeira doutrina de Cristo”, contra toda forma de idolatria e de falsa religião. Assim, a atividade holandesa nos mares orientais, a princípio exclusivamente comercial, se transformou, já nas duas primeiras décadas de sua efetividade, em verdadeira empresa colonizadora. Com esse intuito, a partir da conquista militar de Jacarta, na ilha de Java, foi criada em seu lugar, em 1619, a cidade de Batávia, para servir como capital holandesa nas Índias Orientais.




    Entretanto, não obstante os claros avanços do empreendimento holandês sobre as rotas comerciais no Oriente, anteriormente dominadas pelos reinos ibéricos, a língua portuguesa continuava a exercer sobre toda a região uma posição de especial relevância, ainda que, em alguns casos específicos, restrições à sua utilização tenham sido impostas, sempre em vão, pelas autoridades holandesas. A esse propósito, Charles Boxer apontou que:




    uma vez que a expansão da Europa foi iniciada pelos portugueses, a língua portuguesa (ou uma adaptação dela) tornou-se a língua franca da maioria das regiões costeiras que eles abriram ao comércio e aos empreendimentos europeus em ambos os lados do globo. Por ocasião do confronto com os holandeses, a língua portuguesa já criara raízes demasiado profundas para ser erradicada, mesmo nos domínios coloniais em que os holandeses tentaram substituí-la.23




    Essa predominância do português em diversas regiões das Índias Orientais, utilizada inclusive como meio de comunicação entre as elites não-europeias, fez-se sentir de maneira contundente mesmo em Batávia, ainda que essa cidade jamais tenha sido colônia portuguesa. A língua portuguesa exerceu grande influência sobre essa localidade, de modo que somente por volta do início do século XIX o malaio se tornou, de fato, o idioma predominante. Desde a fundação de Batávia pelos holandeses, inclusive, tornou-se clara a necessidade de se realizar serviços religiosos protestantes em língua portuguesa, de modo que foram construídas, posteriormente, duas igrejas destinadas às pregações nesse idioma: a Portugese Binnenkerk, construída entre 1669 e 1672, e a Portugese Buitenkerk, inaugurada em 1695, edificação ainda hoje preservada em Jacarta.24




    Essa breve exposição a respeito da expansão comercial holandesa no Oriente foi necessária para tornar evidente que, a partir do século XVII, foi criada uma conjuntura bastante favorável à elaboração de uma tradução da Bíblia em português. A presença holandesa nas Índias Orientais conduziu àquela região, anteriormente sob a influência dos reinos ibéricos, não apenas uma disputa militar e comercial, mas também novas possibilidades de colisão religiosa entre católicos e protestantes. A estruturação do empreendimento comercial holandês, durante todo o século XVII, significou o aparecimento na Ásia de um novo e poderoso aparato colonizador e mercantil, marcado por uma união estrutural com o protestantismo de feição calvinista. Coexistindo com regiões onde o catolicismo romano já estava bem estabelecido, por causa das missões católicas patrocinadas pelos reinos ibéricos desde o século anterior, formavam-se agora novos domínios coloniais, graças à expansão holandesa, onde o princípio protestante sola scriptura era livremente proclamado, estando os seus adeptos protegidos contra qualquer tentativa de intervenção externa.
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    Representação da Portugese Binnenkerk em Batávia (1724)




    (Koninklijke Bibliotheek)




    Assim, as precondições para o surgimento de uma tradução da Bíblia em língua portuguesa estavam perfeitamente colocadas nas colônias holandesas do Sudeste Asiático: regiões onde o nosso idioma se mostrava influente, onde ofícios religiosos calvinistas eram realizados nesse idioma, a doutrina protestante sola scriptura era difundida sem impedimentos, e sobre as quais a monarquia e a Inquisição portuguesas não tinham qualquer possibilidade de interferência. Além disso, as Províncias Unidas haviam se tornado, no século XVII, o principal centro de produção e distribuição de livros da Europa.25 Essa conjuntura propícia à elaboração e à impressão de uma versão bíblica portuguesa, que não era encontrada nem em Portugal e nem em suas colônias, proporcionou a Almeida um ambiente ideal para se dedicar ao projeto de oferecer ao mundo português a sua primeira tradução da Bíblia.
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